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Esta resenha resulta de uma pesquisa com 
o apoio do CNPq (Krischke, 1995) sobre “De­
mocratização e Cultura Política na América 
Latina: Aspectos Teórico-Metodológicos” , e 
aborda especificamente, para o caso dos países 
latino-americanos, certas contribuições ao es­
tudo da democratização relacionadas ao tema 
da cultura política e derivadas da teoria da 
escolha racional (denominadas “racionalistas” 
por Eckstein,1988, p. 789), em comparação 
com as daqueles estudos que mais se aproxi­
mam à corrente central das pesquisas sobre 
cultura política (rotuladas de “culturalistas” 
pelo mesmo autor). O conhecimento conven­
cional na Ciência Política tem caracterizado 
estas duas abordagens como mutuamente ex- 
cludentes (Barry, 1974), e a fundamentação 
teórica desse debate não será tratada direta­
mente nesta resenha.1 Contudo, a convergên­
cia temática destes estudos, na investigação 
dos processos de democratização, tem permi­
tido o surgimento de certas interfaces (ou, 
talvez, mútuas influências?) relacionadas a fa­
tores circunstanciais, tais como a crescente 
acumulação de dados, o maior intercâmbio 
acadêmico internacional, o acesso a recursos 
de pesquisa mais sofisticados, e, principal­
mente, ao desenvolvimento dos próprios pro­
cessos históricos que se busca interpretar. Pa­
rafraseando o título de recente trabalho de 
Barry Ames (1995b) —  Soft Theory, Hard 
Evidence— , sobre escolha racional no sistema 
político brasileiro, é possível sugerir que há 
crescentes evidências práticas de complemen- 
tação temática entre ambas as abordagens dos

processos de democratização na América La­
tina, à espera de futuros trabalhos de sistema­
tização teórica.

A seguir farei uma apresentação geral da 
problemática tratada nesta resenha (parte I), 
passando depois a uma discussão das contri­
buições derivadas da escolharacional (parteII) 
e daquelas relacionadas com o “culturalismo” 
(parte III), para terminar delineando algumas 
interfaces emergentes entre as duas aborda­
gens (parte IV).

Situando o problema

A área de estudos sobre cultura política na 
América Latina apresenta grande dinamismo, 
com muitas pesquisas em desenvolvimento e 
importantes resultados apresentados em con­
gressos internacionais. (A pesquisa de que de­
riva esta resenha examinou inicialmente cerca 
de 150 trabalhos acadêmicos sobre o tema na 
América Latina, e mais de 200 outros com ele 
relacionados, cf. Krischke, 1994a). A exemplo 
do que ocorre em outras regiões do mundo 
(nesta época de superação dos “socialismos 
reais” , de crise e reformulação dos Welfare 
States, e de processos de democratização institu­
cional em muitos países e regiões do chamado 
‘Terceiro Mundo”), essas pesquisas buscam cons­
tatar em que medida há uma difusão e adesão a 
valores, convicções e comportamentos democrá­
ticos entre segmentos significativos da popula­
ção —  que apóiem a estabilidade ou “consoli­
dação” do regime democrático (ou sua reforma
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e aperfeiçoamento, no caso dos países centrais 
do Ocidente).

Esta resenha não pretende examinar, nem 
sequer mapear, o conjunto dessas pesquisas. 
Mas focalizar, para o caso dos estudos sobre 
cultura política na América Latina, aquele que 
aparece como o aspecto mais saliente e atual 
dessa literatura: a disjuntiva, e as interfaces 
emergentes, entre as abordagens “culturalis- 
tas” e as centradas na “escolha racional”. Esta 
seleção se justifica não apenas pela importân­
cia desse debate entre duas abordagens usual­
mente consideradas excludentes, mas também 
como ponto de partida para o eventual trata­
mento de outras linhas de investigação sobre o 
tema.

Harry Eckstein (1988, p. 789), na sua 
argumentação em favor da primeira dessas 
correntes, afirm ava ser esse culturalismo 
“plausível de consideração como umadas duas 
abordagens gerais ainda válidas para a inter­
pretação e a teorização política” , pois

“a determinação de qual das duas modalidades de 
explicação e teoria, a ‘culturalista’ ou a ‘raciona- 
lista’, será capaz de oferecer os melhores resulta­
dos pode constituir-se no tema individual mais 
importante hoje na agenda da ciência política”.

O caráter defensivo da argumentação 
(aliás, mais agudamente adotado por Almond,
1990) não deixa dúvidas sobre a mútua incom­
patibilidade suposta pelos principais seguido­
res dessas abordagens —  e consagrada pela revi­
são fundamental de Brian Barry (1974, p. 186):

“Si compararmos a Downs, representante de la 
escuela ‘económica’, con Parsons, representante 
de la escuela ‘sociológica’, comprobamos que, 
salvo la tendencia de ambos a tomar distancia 
respecto a los hechos, se contraponen en todo lo 
demás. Downs opera con el supuesto psicológico 
de maximizar utilidades, mientras que Parsons 
pone mucho mas énfasis en las coerciones norma­
tivas y afirma que es imposible compreender la 
acción a menos que se la considere en términos 
de los condicionamientos normativos.”

Contudo, certas revisões mais recentes da 
literatura (por exemplo, Wilson, 1992; Brint,
1991) têm sugerido uma certa complementa- 
ção entre a abordagem “culturalista” e outras

que com ela competem.2 Isto também se aplica 
às linhas “racionalistas”, inclusive porque al­
guns dos culturalistas empíricos (por exemplo, 
Almond, 1966, p. 877) e neocontratualistas 
filosóficos (por exemplo, Rawls, 1982, pp. 
34-35) nunca esconderam seu apreço inicial 
pela abordagem da escolha racional ou, ao 
menos, por algumas de suas derivações, como 
as teorias dos jogos e de public choice,3

Além disso, as perspectivas dessa interlo- 
cução aparecem como uma possibilidade fe­
cunda nos estudos sobre a transição política e 
a eventual consolidação do regime democráti­
co na América Latina (Krischke, 1996). Pois a 
estabilidade dos regimes pós-autoritários su­
põe o funcionamento de instituições repre­
sentativas capazes de canalizar as interações 
estratégicas das elites, e que tais instituições 
sejam também aceitas pela população, suas 
crenças, valores e comportamentos. Além dis­
so, as orientações dos públicos massivos têm 
mudado significativamente durante a transi­
ção, supondo-se que devam contribuir decisi­
vamente para a legitimação do novo regime 
(Moisés, 1995).

Vários estudos sobre a superação dos re­
gimes autoritários (por exemplo, O ’Donnell et 
alii., 1986; Przeworski, 1986) seguiram com 
êxito a abordagem racionalista, de análise das 
interações estratégicas entre as elites nas “tran­
sições pactadas” dos anos 80 na América La­
tina. E outros estudos têm feito recurso à “in­
terpretação econôm ica do voto” (Downs, 
1957) para entender o comportamento eleito­
ral do público massivo (por exemplo, O’Don­
nell, 1991; outros autores têm também enca­
minhado este enfoque, com qualificações, 
como Marcus Figueiredo, 1991, e Wanderley 
Guilherme dos Santos, 1987). Por outra parte, 
como veremos, têm sido também notadas (por 
exemplo, Castro, 1992) as vantagens de uma 
convergência possível entre a “interpretação 
econômica do voto” no estudo do comporta­
mento eleitoral e as linhas da chamada “ socio­
logia eleitoral” derivadas de Almond e Verba 
(1965) para o estudo da cultura política.

Por sua vez, os estudos “culturalistas” têm 
passado por grande expansão e considerável
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aperfeiçoamento durante a última década, con­
siderada de “renascimento da cultura política” 
(Inglehart, 1988) no mundo inteiro. A liberali­
zação dos regimes autoritários na Europa 
Oriental e no Sudeste da Ásia tem suscitado 
notáveis desafios à política comparada, que 
também se aplicam, crescentemente, à Améri­
ca Latina. O futuro dos regimes pós-autoritá- 
rios (ou seja, a sua “consolidação”)4 depende, 
em grande medida, da análise comparativa das 
transformações culturais que vêm ocorrendo 
nos processos de legitimação dos novos regi­
mes democratizantes.

Certos estudos acercados atores políticos 
durante a democratização (por exemplo, Sche- 
dler, 1992; Geddes, 1995) tratam de examinar 
as negociações intra-elites à luz das concerta- 
ções sociais mais amplas, que vinculam os 
atores e interesses corporativos ao pacto demo­
crático —  nesta fase de reajustes estruturais e 
reconversão produtiva da economia latino- 
americana. Outros estudos têm focalizado a 
importância do aprendizado democrático (Bo- 
nino e McCoy, 1992; Garretón, 1994) que 
tornou possível, nos regimes pós-autoritários, 
a legitimação eleitoral da transição à democra­
cia nos países do Cone Sul —  superando, 
assim, certa determinação econômica acerca 
das “bases sociais da democracia” (Lipset et 
alii, 1993) e estabelecendo a ju sta  autonomia 
da esfera política nos processos de institucio­
nalização democrática (conforme os argumen­
tos de Remmer, 1990; Bermeo, 1992).

Por outra parte, os estudos sobre cultura 
política têm exibido crescente sofisticação 
metodológica, permitindo-lhes superar cer­
tas limitações e dificuldades de generaliza­
ção, principalmente no âmbito da pesquisa 
comparativa. A linha de estudos proposta por 
Inglehart (1977) é um notável exemplo da 
ousadia da nova abordagem culturalista —  
neste caso, principalmente com relação às mu­
danças geracionais, em suas relações com a 
política local (Clark e Inglehart, 1990) e as 
subculturas alternativas (Gibbins, 1989; Dal­
ton e Kuechler, 1990). Poucas têm sido as 
tentativas de enfocar estes temas no caso da 
América Latina (por exemplo, Landa, 1994;

Bano e Faletto, 1992), mas outras inovações 
da linha “culturalista” têm sido crescentemen­
te introduzidas em nossa região, como também 
veremos.

Este trabalho faz, a seguir, uma revisão 
das abordagens “racionalistas” e “culturalis- 
tas” (para seguir usando os termos de Eckstein) 
no que tange à evolução recente dos estudos 
sobre cultura política na América Latina. Mas 
é bom lembrar que esta é apenas uma resenha 
parcial e preliminar dos múltiplos desdobra­
mentos havidos nesta área de estudos. E outras 
abordagens relevantes, que deixamos de tratar 
nesta ocasião, por razões de espaço e priorida­
de analítica (como a “histórico-genética”5 de 
Louis Hartz, Howard Wiarda e Robert Moser, 
dentre outros, ou a que enfatiza o “desenvolvi­
mento moral-cognitivo” , na linha de Pia- 
get/Kohlberg/Habermas), serão apenas men­
cionadas brevemente, como linhas limítrofes 
ao tema central desta resenha.

Antes de entrar no tema, cabe aqui uma 
aproximação preliminar ao conceito de cultura 
política usualmente adotado na literatura. Al- 
mond e Verba (1965) mencionaram dezenas 
de definições diferentes do termo, e autores 
distintos chegam, por razões diversas, a consi­
derá-lo como “categoria residual” (Lane, 
1992; Chilton, 1990; Welch, 1993).6 A con­
cepção pioneira introduzida por Almond e 
Verba (1965, p. 13) caracteriza a cultura polí­
tica como “attitudes toward the political sys- 
tem and its various parts, and attitudes toward 
the role of the self in the system” , incluindo 
orientações cognitivas, afetivas e valorativas. 
A proposta tem suscitado muita controvérsia 
e considerável especificação por parte dos 
autores,7 mas serve ao menos como ponto de 
partida para um a aproximação ao tem a nesta 
resenha. Note-se que, a partir desta defini­
ção, as linhas “racionalistas” , que veremos a 
seguir, pareceriam centrar a atenção em cer­
tos aspectos da dim ensão cognitiva das 
orientações sociopolíticas, ao passo que as 
culturalistas (como também veremos adiante) 
focalizariam principalmente a dimensão valo- 
rativa ou normativa dessas orientações. No 
entanto, como salientam os estudiosos do “de-
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senvolvimento moral-cognitivo” (Kohlberg,
1981), a separação entre ambas as dimensões 
é uma questão disputada (ver adiante a nota 24, 
com um questionamento de Habermas acerca 
da pesquisa empírica de valores culturais). E, 
em todo caso, cada interlocutor deste debate 
tende a absolutizar a sua própria conceituação 
da racionalidade e da cultura-prática, aliás, 
inaugurada nesta área de estudos pela opera- 
cionalização que fizeram Almond e Verba da 
“omnivorous” abordagem funcionalista das 
“pattern variables” de Parsons (1951, pp. 46- 
51 e 57-58).

As linhas “racionalistas”

Desde que Goodin e Dryzek (1980) lan­
çaram seu desafio a Almond e Verba (1965) e 
Verba e Nie (1972), ficou demonstrado que era 
possível apresentar uma versão baseada na 
escolha racional para a análise comparativa da 
participação política que superasse as aporias 
da abordagem “culturalista” (Pateman, 1971), 
adotando até os mesmos dados e métodos de 
survey utilizados por Verba etalii. Em poucas 
palavras, era possível interpretar esses dados 
sobre participação à luz da utilidade diferen­
ciada ou “poder relativo” do eleitorado, sem 
recair “under the spell [...] of social psycholo­
gists [who] see subjective efficacy as a mere 
reflection of an ‘ego strenght’ [...] [that] bears 
little relationship to one’s real influence” 
(Goodin e Dryzek, 1980, p. 273).8

Nos casos específicos dos estudos do 
comportamento eleitoral, as “interpretações 
econômicas do voto” trazem importante con­
tribuição ao conhecimento da cultura política, 
inclusive à superação da chamada “falácia 
ecológica” —  ou seja, a de supor a “racionali­
dade do comportamento dos eleitores a partir 
de resultados agregados do processo eleitoral, 
em situações institucionais diversas” (Castro, 
1992, p. 14). Neste sentido, Castro revisa a 
crescente literatura das explicações econômi­
cas do voto no Brasil (por exemplo, Figueire­
do, 1991; Lima Jr., 1990; Santos, 1987; Reis, 
1988), sugerindo suacomplementação aos es­
tudos de “sociologia eleitoral” (“culturalis- 
tas”), que enfocam “as dimensões simbólica e

estrutural” (Castro, 1992, pp. 29-30) do com­
portamento eleitoral. A fecundidade deste apelo 
à interlocução entre as interpretações “raciona- 
listas” e “culturalistas” do comportamento 
eleitoral é indubitável.

Além disso, cabe reconhecer que a contri­
buição principal que as abordagens fundadas 
na escolha racional têm oferecido aos estudos 
da democratização na América Latina focaliza 
o comportamento das elites nos processos de 
transição —  principalmente (mas não exclusi­
vamente) no que refere aos objetivos e incen­
tivos da burocracia, aos processos decisórios 
como resultado de interações estratégicas, e às 
conseqüências não pretendidas das políticas 
públicas (cf. Geddes, 1994). Esta última autora 
(Geddes, 1991) tem contribuído para esclare­
cer historicamente o comportamento dos go­
vernos latino-americanos em termos de políti­
cas redistributivas, clientelistas e populistas, 
com vistas a assegurar êxitos eleitorais —  e, 
como Ames (1987) também fizera anterior­
mente, indica as escolhas públicas governa­
tivas como recursos para maximizar as chan­
ces de perm an ên c ia  e reco n d u ção  dos 
incumbentes.

Por outra parte, mais recentemente, Geddes 
(1995) enfatizou e atualizou a proposta de 
Rem m er (1990) acerca da relativa inde­
pendência entre os fatores e condicionantes 
econômicos e aqueles propriamente voltados 
à consolidação da esfera política, salientando 
—  contrariamente à sabedoria convencional 
(Lipset et alii, 1993) —  a arquitetônica insti­
tucional como principal fator para a “consoli­
dação” do regime democrático. Na verdade, a 
ênfase na “engenharia institucional”, ou no 
estabelecimento das chamadas “regras do 
jogo” político, tomou-se dominante na litera­
tura sobre os processos de democratização 
(Munck, 1996).

A ênfase constitucional tem sido subli­
nhada também por outros autores da linha 
“racionalista” (como Elster, 1993, acerca da 
Europa Oriental). Entre eles, Przeworski 
(1991) examina comparativamente as refor­
mas econômicas e políticas em curso na Euro­
pa Oriental e na América Latina, operando
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com sua conhecida ênfase na “incerteza” como 
fator contingente que assegura os pactos de 
transição e consolidação institucional.^ Ou­
tros autores usam a abordagem “racionalista” 
para examinar os efeitos das escolhas institu­
cionais sobre a estabilidade política, o cresci­
mento econômico e a distribuição da renda 
(Shugart, 1994), ou ainda sobre os efeitos da 
extensão do sufrágio (e sua moralização) nas 
políticas públicas, como a de reforma agrária 
(Lapp, 1994). As abordagens com ênfase na 
public choice estão entre as mais influentes 
aplicações da escolha racional nos estudos da 
democratização.

Outros estudos, mais gerais, sobre partidos 
e sistemas partidários enfatizam o seu papel uti­
litário, como, por exemplo, transaction cost mi- 
nimizers (Wielhower e Regens, 1993), ou sua 
capacidade de agregação e representação nos 
processos de transição europeus e latino-ame­
ricanos (Bartlett e Hunter, 1993); ou, ainda, a 
cooperação entre suas elites para instaurar a 
democracia, e como o público massivo pode 
influenciar esse resultado —  constrangendo o 
comportamento das elites em sua correlação 
de forças (Casper e Taylor, 1993). Santiso 
(1993) também enfatiza os constrangimentos 
institucionais e eleitorais latino-americanos 
sobre as escolhas dos agentes, e Arturi (1994) 
segue esta linha ao analisar historicamente a 
“democratização outorgada” no Brasil. Por sua 
vez, Fabiano G. Santos (1994), a partir da 
“teoria dos jogos”, analisa as decisões legisla­
tivas, atribuindo seus fundamentos ao caráter 
oligopólico e aos interesses regionais da repre­
sentação partidária, como “microfundamentos 
do clientelismo político no Brasil”.

Todas essas abordagens “racionalistas” 
encaminham sugestões relevantes para a refor­
ma política e constitucional e apresentam su­
postos significativos acerca das bases sociais, 
eleitorais e culturais dos sistemas partidários 
(expressas, em geral, no comportamento elei­
toral). Todas elas, entretanto, tendem a atri­
buir uma certa moralidade fixa ao eleitorado, 
qual seja (nas palavras de Castro, 1992, p. 8), 
a intenção de “maximizar, ou, em algumas 
versões da teoria, otimizar seus ganhos, como

os consumidores no mercado econômico”. 
Guillermo O’Donnell (1991), em suainfluente 
interpretação das “democracias delegativas” 
(a seu ver imperantes nos países do Cone Sul, 
com exceção do Chile e Uruguai, e em outros 
exemplos de “novas democracias” na América 
Latina e Europa Oriental), foi quem mais radi­
calizou os aspectos negativos e plebiscitários 
dessa relação utilitária entre as elites e as 
massas:

“[A]quele que ganha uma eleição presidencial é 
autorizado a governar o país como lhe parecer 
conveniente, e, na medida em que as relações de 
poder o permitem, até o final do mandato” (O’­
Donnell, 1991, p. 30).

Neste contexto delegativo e plebiscitário, 
fica ameaçada a estabilidade do regime, pois 
se acentua “o viés antiinstitucionalizante des­
ses processos, e se ratifica tradições de alta 
personalização e concentração de poder no 
Executivo” (idem, p. 38).10 A tese central é 
que, na ausência de uma accountability hori­
zontal entre as instituições de governo e de 
representação (o equilíbrio entre os poderes), 
essas democracias “delegativas” não se pode­
riam consolidar, devido à violação sistemática 
que rea liza riam  do p rin c íp io  de repre- 
sentatividade, responsável pelos corretivos e 
controles (checks and balances) para o exer­
cício da governabilidade.

Embora essa ameaça de ingovernabilida- 
de certamente exista (e foi retomada mais re­
centemente por Ames, 1995a, com relação ao 
atual governo do PSDB-PFL), resta saber se o 
suposto de O’Donnell (e dos “racionalistas” 
em geral) acerca da moralidade simplesmente 
utilitária do eleitorado se pode sustentar.11 Na 
verdade, a perspectiva consociativa, adotada 
com tantapertinênciapelas abordagens “racio­
nalistas” às mudanças ocorridas durante as 
“transições pactadas” ao regime democrático, 
na América Latina e em outras regiões (por 
exemplo, O’Donnell, Schmitter e Whitehead,
1986), não se tem limitado ao exame do com­
portamento das elites políticas, mas tem sido 
também aplicada por outros autores ao com­
portamento de setores representativos da so­
ciedade (cf. Schedler, 1992). Neste caso, inclu­
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sive, a bibliografia remete a uma visão mais 
abrangente da racionalidade, que extrapola os 
limites da “escolha racional”, na sua versão 
simplesmente utilitária.12

Esta perspectiva consociativa mais inclu­
siva tem sido elaborada por vários autores, 
desde Flisfisch (1987, pp. 353-371), que enca­
minhou instigante proposta para a elaboração 
de modelos decisórios para políticas de coali­
zão e programas de governo, em combinação 
com consultas de opinião, e tendo como base 
elementos das teorias da “escolha racional” 
(Elster) e do neocontratualismo rawlsiano. 
Brunner (1987) também abordou a escolha 
pública de políticas culturais no contexto da 
pré-transição chilena numa linha de ação co­
m unicativa (H aberm as, 1987). Schedler 
(1992, p. 24) cita vários outros pesquisadores 
que estudaram, por exemplo, a redefinição de 
identidades num sentido consociativo entre 
distintos setores, principalmente os de repre­
sentação corporativa:

“La integración de actores en sistemas de nego- 
ciación presupone que se reconozcan mutuamen­
te como actores políticos legítimos. En los 
contextos pos-autoritarios en América Latina, 
esta legitimación mutua entre los actores ha cons­
tituído una de ias funciones principales de ias 
politicas de concertación.”

Tal “função simbólica” da interação co­
municativa, sua contribuição à formação, re­
constituição e redefinição de identidades, tem 
sido amplamente valorizada (por exemplo, 
Dos Santos, 1987; Acuna, Cavarozzi e Filgueí- 
ra in  PREALC, 1988; Lechner, 1985). Pois 
essas redefinições permitem uma “institucio­
nalização do consenso”, principalmente entre 
os agentes corporativos socioeconômicos, por 
estabelecer uma “restrição política estrutural” 
que, ao neutralizar determinados riscos políticos, 
reduz a “percepção de ameaça” em face da 
incerteza institucional que “caracteriza e consti­
tui os sistemas políticos democráticos”.1'1

Uma hipótese bastante difundida nesta 
literatura é que a concertação social cumpre 
uma função legitimadora do regime

“ao desviar do governo as aspirações sociais, pois 
na elaboração participativa das políticas públicas

o Estado renuncia a certas atribuições que lhe são 
exclusivas, enquanto os atores sociais, sindicais, 
empresariais e partidários aceitam uma co-res- 
ponsabilidade no planejamento e implementação 
dessas políticas” (Schedler, 1992, p. 4).

O suposto é que, com o deslocamento das 
responsabilidades, deslocam-se também os 
“destinatários” das expectativas e demandas 
sociais, assim como as atribuições de êxito ou 
fracasso dessas políticas. Ao se “devolver” 
dessa forma à sociedade civil o processamento 
de seus próprios problemas e conflitos, lograr- 
se-ia não uma despolitização, mas uma certa 
“desestatização” dos processos decisórios (cf. 
Tironi, 1987; Dos Santos, 1987; Lechner, 
1985). São óbvias as conseqüências deste en­
foque para o estudo da governabilidade dos 
regim es pós-au toritários.14

Estudos mais recentes, sobre o apoio elei­
toral e sindical aos governos latino-america­
nos que têm implementado as políticas de ajus­
te e reestruturação, apesar dos impactos 
negativos destas políticas sobre a economia 
popular, tendem a corroborar tais efeitos legi- 
timadores (cf., por exemplo, Geddes, 1995, 
p a ss im ; Kelsey e Levitsky, 1994, sobre o “tra ­
d e  o f f ’ entre os governos mexicano e argentino 
e os sindicatos, que incluem recursos simbóli­
cos, legais e também materiais, ou Rabkin, 
1994, sobre o “aprendizado social” do neoli- 
beralismo no Chile). Estes resultados legitima- 
dores não são inesperados. Estudos anteriores, 
na concepção defendida por Schedler, assimi­
lam as transformações na cultura política dos 
atores a uma normatividade procedimental:

“La eventual valorización positiva de procedi- 
mientos consensuales, basada en el previo reco- 
nocimiento mutuo de los actores, puede modelar 
decisivamente su decision de entrar en sistemas 
de negociación, antes y más allá de la incidência 
de los cálculos costo-beneficios [...].” (Schedler, 
1992, p. 18)

Esta formação de um “espírito de coope­
ração” está fortemente influída por fatores his­
tóricos, experiências anteriores de concerta­
ção, ou por experiências traum áticas de 
confrontação e crise, que se busca superar num 
novo aprendizado da democracia (Bonino e
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M cCoy, 1992; Tironi, 1987; Dos Santos,
1987). Schedler (1992, pp. 28-29) recorda que 
essa “cultura política consensual” somente es­
tabelece “una, digamos, prioridade procedi­
mental”, ou preferência pelo consenso, um 
“uso mínimo de los instrumentos de presión” 
(Tironi, 1987, p. 36):

“Los actores no renuncian a sus recursos de poder, 
aun cuando temporalraente prescindan de su ejer- 
cicio. Hay que suponer que no negocian incon­
dicionalmente, con apoyo exclusivo en norma- 
tividades compartidas, sino que están dispuestos 
a reactivar sus recursos de sanción cuando consi- 
deraciones estratégicas lo exijan.” (Schedler, 
1992, p. 29)

Como vemos, esta ênfase nos procedi­
mentos e processos de aprendizado conducen­
tes ao pacto democrático sublinhaumaconver­
gência e mútua complementação entre as 
abordagens com base na escolha racional e 
concepções cognitivistas mais amplas da ra­
cionalidade, como a defendida pela ação co­
municativa habermasiana ou pelo neocontra- 
tualismo rawlsiano. Tal convergência tem sido 
defendida entre nós, no que refere às contribui­
ções de Habermas e da escolha racional, prin­
cipalmente por Fabio Wanderley Reis (1984 e
1988), com respeito inclusive aos estudos so­
bre comportamento eleitoral. Esta linha supõe 
também o tratamento dos processos de desen­
volvimento moral e cognitivo de setores do 
eleitorado, que têm sido abordados por alguns 
estudos pontuais no Brasil (por exemplo, Kris- 
chke, 1994b; Llulhier, 1996; Biaggio, 1992; 
Freitag, 1989). Mas há ainda muito trabalho 
pela frente, tanto em termos de análise empí­
rica como de elaboração teórica, para que as 
linhas “racionalistas” (e outras, cognitivistas) 
de estudo da cultura política possam convergir 
mais eficazmente e contribuir para um enten­
dimento conjunto dos processos de institucio­
nalização e de legitimação da esfera pública 
democrática, segundo o ambicioso desígnio do 
neocontratualismo.15

As Linhas “Culturalistas”

W. Russell Neuman (1986) introduzo seu 
influente estudo sobre a sofisticação do eleito­

rado apresentando o que considera o “parado­
xo da política de massas” :

“The paradox of mass politics is the gap between 
the expectation of an informed citizenry put for­
ward by democratic theory and the discomforting 
reality revealed by systematic survey intervie­
wing” (Neuman, 1986, p. 3).

O interesse desta citação está na simetria 
que exibe com o chamado “paradoxo do voto” 
da corrente “racionalista” (ou “econômica”) 
dos estudos eleitorais (Monroe, 1991): se esta 
se surpreende que os eleitores participem (da­
dos os supostos da escolha racional) (Figuei­
redo, 1991), os “culturalistas” (nesta versão, 
que se ocupa dos processos de socializa­
ção)16 desapontam-se com o fato de que tal 
participação não atinja os padrões desejados 
pela teoria democrática “não-elitista” (Bach- 
rach, 1967). Mas, tal como vimos entre as 
correntes “racionalistas”, as “culturalistas” 
também desdobram-se em algumas variantes, 
que têm sido muito influentes nos estudos 
sobre cultura política na América Latina.

O estudo cross-national de Almond e 
Verba (1965) —  e seu rejoinder de 1980 —  
introduziu um processo de inovação nos estu­
dos políticos comparativos da democratização 
cultural que está longe de seu término. As 
muitas críticas recebidas pela chamada “revo­
lução comportamentalista” dos anos 50-60 
suscitaram um refinamento conceituai e meto­
dológico das técnicas de survey, promovendo 
estratégias de investigação aperfeiçoadas, com 
muitos resultados acumulativos e diferencia­
dos.17

A linha central da corrente culturalista, 
especialmente difundida na América Latina 
durante os processos de democratização dos 
anos 80, tem buscado singularizar as caracte­
rísticas nacionais da cultura tradicional, que 
Almond e Verba (1965) retrataram original­
mente no México em seu estudo pioneiro —  
sendo que alguns desses estudos (por exemplo, 
Ponte, 1994) reafirmaram, com qualificações, 
para o México, os resultados básicos daquela 
pesquisa dos anos 60 e outros o fizeram para 
os casos do Brasil (Cohen, 1989) e da Argen­
tina (Calvert e Calvert, 1990). Tem-se enfati­
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zado, ademais, o caráter “difuso” do apoio à 
democracia nos contextos de transição (por 
exemplo, Catterberg, 1991; Echegaray, 1994; 
Seligson, 1983; Tiano, 1986; Baquero e Reis,
1992), num antiautoritarismo que não chega a 
constituir orientações estruturadas de republi­
canismo e liberalismo político. Outros, ainda, 
têm salientado a importância do apoliticismo, 
alienação ou indiferença política de setores 
significativos dos públicos massivos (por 
exemplo, Jones, 1992; Bano, 1988; Booth e 
Seligson, 1989; Filgueira, 1988), para certos 
casos nacionais. Todos esses estudos, se não 
reafirmam a continuidade dos diagnósticos 
originais de Almond e Verba (1965) sobre o 
caráter não-participativo da cultura política na 
América Latina, enfatizam a importante pre­
sença das atitudes de sujeição, deferência e 
ineficácia subjetiva em segmentos significati­
vos do eleitorado.

Na busca das “bases sociais da democra­
cia” (Rochon e Mitchell, 1989), alguns estudos 
têm tentado localizar as origens das mudanças 
em curso na cultura dos públicos massivos, 
seja na esfera atitudinal, seja nas chamadas 
variáveis demográficas. No plano das atitudes, 
alguns autores (como Davis e Speer, 1991) 
preferem enfatizar os “trade offs” do eleitora­
do com o sistema político, com um argumento 
instrumental (eracionalista) acercadas expec­
tativas de utilidade e/ou da avaliação real de 
custo-benefícios do apoio político (vêr tam­
bém Cohen, 1989; Mettenhein, 1992, para o 
caso do Brasil). Contudo, os próprios Davis e 
Speer concluem que as motivações de segu­
rança econômica apresentam fraca relação 
com as atitudes políticas, pelo menos nos casos 
do México e da Venezuela.18 Estes autores (e 
outros como Booth e Seligson, 1989; Tiano, 
1986; Ranis, 1991; Echegaray, 1994) adotam 
um argumento não-instrumental, e antes “ex­
pressivo” para a explicação das variáveis ati- 
tudinais em termos multidimensionais — 
usando indicadores de tolerância e participa­
ção, ou de alienação e envolvimento, auto- 
identificação partidária etc.

Os estudos comparativos, desde Almond 
e Verba, tendem a enfatizar também as variá-

veis sociodemográficas, tais como renda, clas­
se social, idade e escolarização (Booth e Selig­
son, 1989; Inglehart e Abramson, 1993; Eche­
garay, 1994), como condicionantes mais 
relevantes e estáveis das atitudes políticas. 
Echegaray (1994, p. 20), por exemplo, realiza 
análise multivariada dos fatores atitudinais e 
demográficos, para o caso dos trabalhadores 
no Brasil, revelando que “instrumental mores 
alone exert a significant and relatively impor­
tant effect over anti-authoritarism, following a 
direction in which pro-paternalistic leanings 
are linked to an anti-authoritarian stance”. 
Mas também que

“tolerance is a key precondition for the develop­
ment of anti-authoritarian values [...] [and] valo- 
ration of a democratic order is fed upon the 
rejection of radical governism and an ideal of 
radical social harmony, as long as these imply the 
imposition of restrictions (legal or physical) to 
free political expression” (idem, p. 21).

As variáveis expressivas e não-instru- 
mentais são, para este autor, mais preditivas 
das orientações e atitudes em sua distribuição 
sociodemográfica:

"Liberal considerations are more important than 
interpretations of the social role of the state in 
prompting democratic consensus. Therefore, the 
prevalence of political factors over economic 
ones should be clear” (idem, p. 22).19

Esta pesquisa não constata marcantes 
diferenças de orientações entre trabalhado­
res e empregadores no Brasil e confirma 
tendências de mudança já  assinaladas por 
Lam ounier e Souza (1991), Lam ounier e 
Marques (1992) e, mais recentemente,20 por 
M oisés (1995) —  sendo que este último au­
tor realiza um estudo muito mais completo, 
de corte longitudinal, sobre as transformações 
da cultura política brasileira em anos recentes 
(inclusive suas subculturas), de cujas notáveis 
contribuições já  tratamos em outra oportuni­
dade (Krischke, 1994c). Mas o exemplo do 
trabalho de Echegaray é especialmente útil 
pelo caráter integrativo que atribui às variá­
veis sociodemográficas e atitudinais (instru­
mentais e expressivas), com resultados que
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tendem a sublinhar a importância das atitudes 
expressivas, embora sem descurar da pre­
sença das dem ais variáveis.

Um estudo comparativo que também sa­
lienta atitudes expressivas (no caso, de satisfa­
ção/insatisfação com o cotidiano) é o delngle- 
hart e Abramson (1993). Embora esta linha de 
análise sobre o chamado “pós-materialismo” 
tenha tido poucos seguidores na América La­
tina (por exemplo, Landa, 1994; Garretón, 
1994; Bano e Faletto, 1992, tratam apenas de 
alguns aspectos relacionados com esta linha), 
ela é sumamente importante, pois focaliza 
mudanças geracionais e culturais (Nevitte e 
Gibbins, 1990) que se têm difundido no mun­
do inteiro, nos termos de uma “nova cultura 
política” (Clark e Inglehart, 1990). Ademais, 
esta linha de pesquisa tem logrado relacionar 
seus resultados a tendências eleitorais crescen­
tes, e ao reajuste de políticas públicas em âm­
bito local, que estão influenciando administra­
ções e programas partidários no sentido da 
“liberalização social” em várias partes do 
mundo (por exemplo, Clark, 1985 e 1993), 
inclusive na América Latina —  por exemplo, 
no contexto do NAFTA (Inglehart, Bazánez e 
Nevitte, 1994). Tal corrente interpretativa tem 
recebido muitas críticas e opositores (por 
exemplo, Bran, 1990; Pieper e Schneider, 
1990; Ester e Halman, 1990), que não salien­
tam apenas tendências progressivas e “pós- 
materialistas” nas novas faixas etárias e sub- 
culturais dos países centrais do Ocidente.'1

Apesar de incipiente na América Latina, 
esta linha corrobora a saliência que tem rece­
bido o estudo das chamadas “novas” subcultu- 
ras alternativas (ecológicas, feministas, juve­
nis) que emergiram e alcançaram visibilidade 
durante os processos de democratização, ex­
tensão do sufrágio e de participação sociopo- 
lítica em geral.2'  Inclusive, emerge agora uma 
nova linha de “estudos culturais” pós-estrutu- 
ralistas (Alvarez, Dagnino e Escobar, 1997) 
que se dedica ao estudo das “políticas cultu­
rais” dos “subaltem counterpublics” na Amé­
rica Latina e enfatiza o “direito à diferença” e 
a questão da desigualdade como base para 
uma “expansão da esfera pública além das

fronteiras do Estado” —  em oposição aos es­
tudos da democratização centrados nos pro­
cessos de institucionalização estatal.23

Em conexão com estes desafios no estudo 
de subculturas, uma importante proposta de 
interpretação da cultura política em termos de 
“desenvolvimento moral-cognitivo” apóia-se 
na homologia sugerida por Habermas (1989), 
e derivada de Kohlberg (1981), entre a matu­
ridade individual da cidadania e a evolução das 
estruturas normativas e jurídicas da socieda­
de24 —  definindo a cultura política como “uma 
form a de relação ‘com partilhada’ apenas 
quando publicamente comum numa dada co­
letividade” (Chilton, 1990, p. 80). Esta “forma 
de relação” compartilharia “critérios de vali­
dade intersubjetiva” sobre normas de ação que 
sejam “públicas” e “comuns” entre os partici­
pantes das interações. Pois as mesmas são: “(a) 
compreendidas como um entendimento co­
mum', e (b) usadas de fato pelos participantes 
para orientarem-se mutuamente em assuntos 
sociopolíticos (como seu foco público de 
orientação)” (Chilton, 1990; grifos no origi­
nal). Esta é uma proposta importantíssima, 
pelas inovações teórico-metodológicas que 
aporta aos estudos empíricos sobre cultura po­
lítica. Mas o seu refinamento dependerá de 
novos projetos de pesquisa ainda por se reali­
zar na América Latina. Em todo caso, isto 
apenas se menciona aqui como importante fa­
tor emergente nas linhas “culturalistas”, uma 
vez que o seu tratamento sistemático no campo 
da cultura política está ainda longe de encon­
trar um equacionamento adequado e abrangen­
te —  pelo menos no caso das pesquisas latino- 
americanas (Krischke, 1997).25

Todos esses desdobramentos das aborda­
gens “culturalistas” sublinham a importante 
complementação de seus resultados com aque­
les apresentados pelas abordagens “racionalis- 
tas”, no que respeita ao estudo da cultura polí­
tica na América Latina. Como bem salientou 
Wilson (1992, introdução) em termos teóricos 
gerais, é necessário “repensar a cultura política 
nos termos de sua função legitimatória” (como 
Moisés, 1995, demonstrou também, empirica­
mente, para o caso do Brasil). Tal revisão deve
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considerar a emergência dos indivíduos na 
esfera pública, como cidadãos que perseguem 
racionalmente os seus interesses, à luz da evo­
lução das subculturas em que se inserem, das 
normas mais gerais do comportamento políti­
co dessas sociedades, em vias de democratiza­
ção cultural. Além disso, tal ênfase no compor­
tamento político, nas atitudes normativas e 
estratégicas da cidadania, inclui também o 
reconhecimento de suas origens, dos seus 
efeitos e dos seus limites na construção ins­
titucional da esfera pública e na formação de 
suas elites. Essa será a possível convergên­
cia, entre as linhas “racionalistas” e “cultu- 
ralistas”, tal como vêm presentemente evo­
luindo as pesquisas sobre cultura política na 
América Latina.

Interfaces e desafios à pesquisa

a) A superação da homogeneidade das “in­
terpretações econômicas do voto” me­
diante “modelos de participação racional” 
(acerca da “utilidade diferenciada do 
voto”, conforme circunstâncias socioeco- 
nômicas e demográficas), por parte dos 
racionalistas, e a influência das variáveis 
sociodemográficas e das atitudes instru­
mentais nas orientações dos públicos mas- 
sivos, segundo os culturalistas.

b) A “desagregação” do regime político 
numa esfera institucional e outra compor- 
tamental, no campo dos racionalistas, e a 
realização de pesquisas diferenciadas jun­
to às elites e setores mais amplos do elei­
torado, no campo dos culturalistas.

c) A ênfase na “incerteza” adotada por certos 
racionalistas, e a constatação do caráter 
“difuso” das orientações antiautoritárias 
do público massivo, sublinhada por certos 
culturalistas.

d) A “institucionalidade informal” do clien- 
telismo, particularismo etc., detectada por 
autores racionalistas, e as atitudes de “de­
ferência, ineficácia subjetiva” etc. de seto­
res do público massivo, constatadas pelos 
culturalistas.

e) A superação do determinismo econômico 
pelas teorias racionalistas e de “public 
choice”, e a ênfase dos culturalistas nas 
atitudes não-instrum entais (“expressi­
vas”) para interpretar a adesão à democra­
cia entre os públicos massivos.

f) O tratamento conjunto das questões “con- 
sociativas”, da governabilidade e da legi­
timação, por parte da literatura acerca da 
“concertação social” , e as ênfases separa­
das, na governabilidade por parte dos ra­
cionalistas, e na legitimação por parte dos 
culturalistas.

g) A ênfase na dimensão liberal de democra­
cia, constatada pelos estudos das elites 
nacionais (e sua correspondência institu­
cional nos processos de desregulamenta- 
ção, reforma do Estado etc.), e a “liberali­
zação social” enfatizada pelos estudos da 
“nova cultura política” (principalmente no 
âmbito das administrações locais).

h) A concepção “minimalista” das instituições, 
sublinhada por certos racionalistas, e a 
ênfase oposta dos neoculturalistas na “ex­
pansão da esfera pública além das frontei­
ras do Estado” .

i) A eventual correspondência entre o desen­
volvimento dos acordos regionais, como o 
do Mercosul, e as mudanças geracionais 
da “nova cultura política”, já  constatada 
no contexto do NAFTA.

j) Os debates (seus pontos em comum e 
suas diferenças) tanto dos racionalistas 
como dos culturalistas com os estudiosos 
“pós-estruturalistas” , pós-marxistas etc. 
(os “estudos culturais”, d a “pós-modemi- 
dade” etc.) —  e como tais debates in­
fluenciam as concepções de ambas as 
correntes acerca dos processos e limites 
da democratização.

E cada leitor encontrará outras interfaces 
neste desafiador intercâmbio, que não promete 
terminar tão cedo, pois parece inerente ao pro­
cesso de democratização.

(Recebido para publicação 
em maio de 1996)
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Notas

1. Mesmo sem seguir aqui a sua ambiciosa proposta de “reconstrução teórica”, tenho presente 
nesta resenha a advertência epistemológica de Habermas (1987, vol. I, p. 17): “[E]n ultima 
instancia, el único respaldo con que [las teorias acerca de las ciências] pueden contar es que 
la teoria reconstructiva resulte capaz de destacar aspectos internos de la historia de la ciência 
y de explicar sistemáticamente, en colaboración con análisis de tipo empírico, la historia 
efectiva de la ciência, narrativamente documentada, en el contexcto de las evoluciones 
sociales (cfr. la discusión en tomo a Kuhn, sobre todo Lakatos, etc.)” .

2. Brint, por exemplo, propõe que “rather than a critical dialogue being portrayed as an enterprise 
in which one paradigm or tradition is defeated by a kind of rationality capable of adjudicating 
between different forms of rationality, it may better be described as a way in which each 
position, within its own well-defined problematic demonstrates the limits of analysis offered 
by its rivals” (Brint, 1991, pp. 123-124).

3. A menção a Rawls deve-se à sua importância para a corrente de estudos sobre “concertação” 
ou pacto social, que veremos adiante.

4. Seja qual for o significado que se atribua a este termo, O’Donnell (1996) levanta séria 
indagação sobre suas conotações etnocêntricas.

5. David Bell (1992) diferencia entre as correntes históricas de estudo da cultura política e as 
que utilizam métodos empíricos de survey.

6. Welch (1993, pp. 67-70), por exemplo, revisa várias abordagens como “variants of a way of 
looking at political culture that is quite common, namely treating it as a residual category, an 
‘explanation’ for variations for which no other explanation can be found” .

7. A definição mais recente e completa da abordagem clássica da cultura política está em Almond 
e Verba (1980, pp. 143-144): “Political culture theory defines political culture in this four-fold 
way: (1) It consists of the set of subjective orientations to politics in a national population or 
subset of a national population. (2) It has cognitive, affective and evaluative components; it 
includes knowledge and beliefs about political reality, feelings with respect to politics, and 
commitment to political values. (3) The content of political culture is the result of childhood 
socialization, education, media exposure, and adult experiences with governmental, social 
and economic performance. (4) Political culture affects political and governmental structure 
and performance —  constrains it, but surely does not determine it. The causal arrows between 
culture and structure and performance go both ways.”

8. O “modelo de participação racional” destes autores tem inclusive a pretensão de superar o 
culturalista, visto como um “programa de pesquisa em fase degenerativa” (Lakatos, 1970), 
ao mesmo tempo em que revisa a usual homogeneidade da “interpretação econômica do voto” 
(Downs, 1957), pois “some people count much more than others”, tendo em vista a utilidade 
diferenciada do voto, conforme circunstâncias socioeconômicas e estruturais.

9. Przeworski (1991, pp. 66-99) utiliza a teoria dos jogos para modelar a construção constitu­
cional: situações em que a correlação de forças é desconhecida antes da constitucionalização 
são mais conducentes à estabilidade; ao enfrentar alta incerteza sobre a correlação de forças, 
todos os setores relevantes buscarão soluções constitucionais enfatizando “checks and balan­
ces” e proteção das minorias. Elster analisa os problemas das recentes constituições da Europa 
Oriental à luz das tradições americana e francesa sobre a preservação dos direitos das minorias.

10. Ao contrário de O’Donnell, que acentua as debilidades institucionais do fenômeno “delega- 
tivo”, Weffort (1992, p. 108) sumariou as características centrais dessa forma de governo, 
sublinhando a dimensão do comportamento (e tradições culturais): “[A forma delegativa] é 
uma espécie particular de democracia representativa, na qual há uma preponderância de
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comportamentos e relações delegativas no interior de um padrão institucional definido pelo 
sistema representativo. Evidencia uma preeminência geral de, por exemplo, lideranças 
personalistas, eleições plebiscitarias, voto clientelístico etc., sobre relações parlamentares, 
partidárias etc. A despeito de as instituições definirem-se de acordo com um padrão repre­
sentativo, o comportamento tanto da população quanto da liderança é predominantemente 
delegativo” (grifo no original; ver Krischke, 1996).

11. Na verdade, à simplificação utilitária, ou “interpretação econômica do voto”, se agrega, no 
caso de O’Donnell (1991, p. 30), um segundo elemento de padronização, de determinismo 
cultural: “outras instituições, não formalizadas, mas fortemente atuantes — especialmente o 
clientelismo, o patrimonialismo e, certamente, a corrupção”. Este determinismo cultural, de 
muita influência no pensamento conservador, acerca do “caráter nacional” dos países latino- 
americanos tem sido defendido por uma variante dos historiadores da cultura (por exemplo, 
Wiarda, 1992; Morse, 1988; Hartz, 1964). Também é notória a utilização que faz O ’Donnell 
dos conceitos weberianos (sobre esta forma de utilização de Weber na América Latina, ver 
Zabludowsky, 1989).

12. Schedler remete principalmente à teoria da ação comunicativa habermasiana (Habermas,
1987), mas é possível referir-se à obra central do neocontratualismo contemporâneo (Rawls,
1982), bem como à sua atualização recente (Rawls, 1993a) e notável aplicação às sociedades 
“hierárquicas” (Rawls, 1993b), ainda que esta perspectiva tenha sido, até agora, pouco 
trabalhada na América Latina (sobre isto ver Krischke, 1993a).

13. Schedler (1992, p. 4) salienta, porém, o caráter contrafático do discurso da concertação social 
na América Latina: “Ha sido una característica distintiva de la discusión latinoamericana el 
haberse constituído originalmente como un discurso normativo [...] La concertación no se ha 
presentado primeramente como un desafio empírico sino como una exigencia normativa 
(aunque controvertida), intimamente vinculada con diagnósticos de crisis correspondientes 
[...] Al mismo tiempo, ha empezado a operar como um factor subversivo de la discusión, 
puesto que una ciência empírica no puede estabilizarse sólo a base de buenos deseos.”

14. Schedler (1992, p. 61) anota, contudo, “la sospecha de que la vigência de este razonamiento 
se limite principalmente a los ‘ciudadanos colectivos’, participantes directos en foros de 
negociacion. Es mucho más difícil que un gobiemo ‘se salga’ de su ‘responsabilidad’ ante 
los ‘ciudadanos individuales’” .

15. Sobre isto, ver o projeto de doutoramento de Gustavo Venturi ao Departamento de Ciência 
Política da USP, sobre cultura política e desenvolvimento moral; ou ainda o projeto de 
doutoramento, no mesmo Departamento, de Álvaro de Vita, sobre o neocontratualismo.

16. Esta versão do “culturalismo”, que se ocupa da sofisticação e aprendizado político do 
eleitorado, tem uma longa tradição nos estudos norte-americanos, desde a contribuição 
germinal de Converse (1964). Esta ênfase tem permitido o reconhecimento de variações 
culturais nos públicos massivos, relacionadas com processos de socialização e outros aspectos 
(Brody, 1986; W estholmeNiemi, 1992; Feldman, 1988;Crone, 1993; Ester eHalman, 1990; 
Alvarez, 1993). A ênfase destes estudos em core values, suas variações, conflitos e lentas 
transformações, tem ajudado a relativizar a freqüente rigidez, de caráter tipológico, nas 
pesquisas empíricas através de surveys sobre valores —  afirmando, em geral, a importância 
das tradições culturais em face de novos fatores emergentes (cf. Ester e Halman, 1990). 
Lamentavelmente, esta linha de pesquisas não tem tido seguidores na América Latina, 
situação que poderá reverter-se no futuro, diante da maior disponibilidade de dados longitu­
dinais, como os do “Latinobarômetro” .

17. A reafirmação ufanistade Lucien Pye (1990) sobre o “retomo da modernização” , como teoria 
comportamentalista relevante para o estudo das transformações em curso na política mundial, 
não deve ser tomada como simples conservadorismo —  como querem os seus críticos (por
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exemplo, Welch, 1993, pp. 33-34). O caráter linear e etnocêntrico das propostas “desenvol- 
vimentistas” dos anos 50 não se aplica mais ao contexto da atual globalização da cultura 
ocidental (sobre isto ver Fekete, 1987; Gibbins, 1989; Cramston e Boralevi, 1988; Garretón, 
1994; Slater, 1994; Subercaseaux, 1991, que enfatizam, de diferentes ângulos, certos impactos 
da chamada “pós-modemidade”). O que está em questão, portanto, é a revisão dos supostos 
teóricos originais da linha culturalista.

18. Vários estudos “culturalistas” ocupam-se também em relacionar as transformações da cultura 
política com a mudança da “cultura econômica” —  ou seja, as orientações do público massivo 
acerca do mercado e da intervenção estatal, nesta época de desregulamentação da economia 
e reajustes estruturais na Europa Oriental e América Latina. Gibson et alii. (1992 e 1993) 
encontram correlações significativas entre atitudes democratizantes no plano político e pela 
liberalização no plano econômico no caso da Rússia e outros países do chamado segundo 
mundo. Resultados semelhantes, ainda que mais modestos, foram encontrados também para 
os casos da Argentina (Echegaray, 1992), Chile, Brasil e Peru (Echegaray e Elordi, 1994). 
Outro estudo, mais geral, examina as atitudes do público massivo acerca da liberdade e 
igualdade em 22 países (Turner e Cilley, 1993), matizando as conclusões de Lipset (Lipset et 
alii, 1993) sobre a determinação econômica das orientações políticas.

19. Este autor adverte, porém, sobre “the limited socializing impact of multiparty competition in 
generating ideologial identites, despite some clear-cut philosophical differences among 
major political forces and mass alignments that occurred about the time of the survey (the 
overt ideological polarization taken place with the run-off election for president in Novem- 
ber-December,1989)” (Echegaray, 1994, p. 24). A posterior pesquisa longitudinal de Moisés 
(1995) detecta um crescimento das identificações partidárias, embora a um nível ainda 
bastante inferior ao existente em outros países do Cone Sul.

20. Soares de Lima e Cheibub (1996) pesquisaram a cultura política das elites (inclusive as 
sindicais), sublinhando a importância da adesão ao liberalismo, em contraste com outras 
orientações e dimensões da democracia. Moreira (1994) pesquisou as elites uruguaias e 
Anchard, Silva e González (1994), as argentinas (em comparação com as brasileiras, acerca 
do Mercosul, neste caso).

21. Ester e Halman (1990), por exemplo, afirmaram que “despite the growing consensus about 
the trend toward individualistic values [...] traditional attitudes are still widespread in modem 
society. [...] The more modem a nation is, the more modem values are spread among the 
population [...] the differences between generations may be smaller, whereas in less modem 
countries these differences will be large”.

22. Cf. Garretón, 1994; Avritzer, 1995; Scherer-Warren e Krischke, 1987; Krischke, 1993b; 
Slater, 1994; Arditi, 1992; Landi, 1988; Dagnino, 1994; Alvarez, Dagnino e Escobar, 1997. 
Esta ênfase, que trata de combinar um certo “pluralismo metodológico” com um intento de 
revisão “metateórico”, faz muitas vezes recurso a métodos fenomenológicos e antropológicos 
de pesquisa da cultura política —  de que a mais completa e acabada versão é o livro de Stephen 
Welch (1993), embora muitos outros autores dos países centrais também tratem do tema (por 
exemplo, Gibbins, 1989; Dalton e Kuechler, 1990 e tc .).

23. Ver Storey (1993) e Harris (1992) para avaliações diferentes da corrente de “estudos culturais” 
(Hall, 1992) na Europa.

24. Habermas (1989, pp. 126-127) questiona os estudos usuais das linhas “culturalistas” centrais 
acerca da abordagem empírica sobre os valores políticos dos respondentes de surveys'. “Os 
valores culturais são [...] na melhor das hipóteses, candidatos a materializar-se em normas 
destinadas a expressar um interesse geral [...] É apenas relativamente a normas e sistemas 
normativos destacados da totalidade da vida social que os participantes podem tomar a 
distância necessária para adotar face a estes uma atitude hipotética [...] [a qual] estende-se
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apenas às questões práticas que se podem debater racionalmente, ou seja, com a perspectiva 
de alcançar um consenso. Isto não se relaciona com a preferência de valores, mas sim com a 
validade das normas de ação” (grifo no original; a tradução brasileira foi corrigida à luz do 
original). Estes critérios foram adotados numa pesquisa sobre subcultures (Krischke,1994b).

25. Bohman (1990) sugere que a definição habermasiana da “democracia como institucionaliza­
ção de discursos” supõe que “os discursos são institucionalizados na medida em que é criado 
um contexto social que permita acordos coletivos, pós-convencionais, os quais, por sua vez, 
criam sejam quais forem as estruturas partilhadas por esses atores” (Habermas, 1979, p.73). 
A democracia é vista, assim, como uma “hipótese prática”, jáque as instituições democráticas 
“colocam sob controle o desenvolvimento dos sistemas sociais, através de uma instituciona­
lização do discurso efetivamente política” (Habermas, 1973, p. 398). Por outro lado, a teoria 
habermasiana da mudança social repousa em dois postulados: o primeiro é que “o aprendizado 
é o mecanismo evolutivo básico da cultura”; o segundo é que “há padrões homólogos de 
desenvolvimento cognitivo, nos planos ontogenético e filogenético” (Habermas, 1979, pp. 
99 e 205). Ademais, a sua teoria do desenvolvimento moral-cognitivo é multidimensional 
(Habermas, 1989), incluindo a dimensão cognitiva (o desenvolvimento de “visões de mun­
do”), ao lado da dimensão normativa (o desenvolvimento jurídico-moral) e da dimensão 
subjetiva (o desenvolvimento de identidades e estruturas de personalidade mais complexas).
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Resumo
Cultura Política e Escolha Racional na América Latina: Interfaces nos Estudos da Democratização

Resenha comparativa dos estudos sobre os processos de democratização na América Latina, 
focalizando principalmente os que tratam das transformações atuais da cultura política dos 
públicos massivos (autodenominados “culturalistas”), e outros que abordam o comportamento 
das elites sob o prisma da escolha racional (considerados “racionalistas”). A resenha argumenta 
que há entre essas duas abordagens excludentes uma crescente convergência temática, relacionada 
com seus respectivos desdobramentos internos e com sua competição na América Latina com 
novas correntes de interpretação, que lhes são limítrofes e/ou alternativas. Tudo isso tem suscitado 
interfaces emergentes e inovadores desafios à pesquisa nessa área de estudos.

Abstract
Political Culture and Rational Choice in Latin America: Interfaces within Democratization Studies

This comparative review of studies on Latin Am erica’s democratization processes focuses 
primarily on those scholars addressing current transformations in the political culture o f mass 
publics (self-declared ‘culturalists’) and those addressing the behavior of the elites from a 
rational-choice perspective (deemed ‘rationalists’). The review argues that these mutually 
exclusive approaches share ever more common ground in the issues they explore, both as a 
consequence of internal developments within each and of their competition with new lines 
of interpretation within Latin America —  lines which border on theirs and/or are actual 
alternatives. All this is generating new interfaces and presenting fresh research challenges in 
this area of studies.
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